
Nº 66, quarta-feira, 8 de abril de 2015 3ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015040800003

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 2, DE 7 DE ABRIL DE 2015

Regula o registro de informações no Ca-
dastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas - CNEP.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLA-
DORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das competências que lhe
conferem o art. 48 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, e
considerando os arts. 22 e 23 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, resolve:

Art. 1º O registro de informações no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas - CNEP de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, regulamentada por meio do Decreto nº 8.420, de 18
de março de 2015, seguirá o disposto nesta Instrução Normativa.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º As informações a serem registradas ou atualizadas no
CEIS e no CNEP deverão ser prestadas à Controladoria-Geral da União
- CGU por meio do Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP,
disponível no sítio eletrônico "www.ceiscadastro.cgu.gov.br".

Art. 3º Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legis-
lativo e Judiciário de todas as esferas de governo poderão se cadastrar
no Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP, mediante solicitação
de habilitação a ser feita no sítio eletrônico de que trata o art. 2º.

Art. 4º Compete à Corregedoria-Geral da União - CRG gerir
e definir os procedimentos operacionais e a política de uso do CEIS,
do CNEP e do Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP.

Art. 5º As informações constantes na base de dados do CEIS e
do CNEP serão divulgadas no Portal da Transparência do Governo Fe-
deral, disponível no sítio eletrônico "www.portaldatransparencia.gov.br".

CAPÍTULO II
DO CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS

E SUSPENSAS - CEIS

Art. 6º Para fins do disposto no art. 23 da Lei nº 12.846, de
2013, os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário de cada uma das esferas de governo registrarão e manterão
atualizadas, no CEIS, informações relativas a todas as sanções ad-
ministrativas por eles impostas a pessoas físicas ou jurídicas que
impliquem restrição ao direito de participar em licitações ou de ce-
lebrar contratos com a Administração Pública, como:

I - suspensão temporária de participação em licitação e im-
pedimento de contratar com a Administração, conforme disposto no
art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993;

II - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com
a Administração Pública, conforme disposto no art. 87, inciso IV, da
Lei nº 8.666, de 1993;

III - impedimento de licitar e contratar com a União, Es-
tados, Distrito Federal ou Municípios, conforme disposto no art. 7º da
Lei nº 10.520, de 2002;

IV - impedimento de licitar e contratar com a União, Es-
tados, Distrito Federal ou Municípios, conforme disposto no art. 47
da Lei nº 12.462, de 2011;

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com
a Administração Pública, conforme disposto no art. 33, inciso V, da
Lei nº 12.527, de 2011; e

VI - suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, conforme disposto
no art. 33, inciso IV, da Lei nº 12.527, de 2011.

Parágrafo único. Poderão também ser registradas no CEIS sanções:

I - que impliquem restrição ao direito de participar em li-
citações ou de celebrar contratos com a Administração Pública, ainda
que não sejam de natureza administrativa; e

II - aplicadas por organismos internacionais, agências oficiais
de cooperação estrangeira ou organismos financeiros multilaterais de
que o Brasil seja parte, que limitem o direito de pessoas físicas e
jurídicas celebrarem contratos financiados com recursos daquelas or-
ganizações, nos termos de acordos, protocolos, convenções ou tra-
tados internacionais aprovados pelo Congresso Nacional.

CAPÍTULO III
DO CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS

PUNIDAS - CNEP

Art. 7º Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Le-
gislativo e Judiciário de cada uma das esferas de governo registrarão
e manterão atualizadas, no CNEP, informações relativas aos acordos
de leniência e às sanções por eles aplicadas com base na Lei nº
12.846, de 2013.

§ 1º As informações sobre os acordos de leniência celebrados
com fundamento na Lei nº 12.846, de 2013, serão registradas no
CNEP após a celebração do acordo, exceto se causar prejuízo às
investigações ou ao processo administrativo.

§ 2º O descumprimento do acordo de leniência será registrado
no CNEP, permanecendo tal informação no referido Cadastro pelo pra-
zo de três anos, nos termos do art. 16, § 8º, da Lei nº 12.846, de 2013.

CAPÍTULO IV
DOS REGISTROS DE INFORMAÇÕES

Art. 8º O CEIS e o CNEP conterão, conforme o caso, as
seguintes informações:

I - nome ou razão social da pessoa física ou jurídica;

II - número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas -
CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

III - sanção aplicada, celebração do acordo de leniência ou
seu descumprimento;

IV - fundamentação legal da decisão;

V - número do processo no qual foi fundamentada a decisão;

VI - data de início da vigência do efeito limitador ou im-
peditivo da decisão ou data de aplicação da sanção, de celebração do
acordo de leniência ou de seu descumprimento;

VII - data final do efeito limitador ou impeditivo da decisão;

VIII - nome do órgão ou entidade sancionadora ou celebrante
do acordo de leniência; e

IX - valor da multa.

Parágrafo único. Os registros de acordos de leniência de-
verão conter informações relativas a seus efeitos.

Art. 9º O registro de penalidade que contar com a infor-
mação de data final do efeito limitador ou impeditivo da punição será
automaticamente retirado do CEIS ou do CNEP na data indicada.

Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas que tiverem
penalidades registradas no CEIS com fundamento no art. 87, inciso
IV, da Lei nº 8.666, de 1993, no art. 33, inciso V, da Lei nº 12.527,
de 2011, ou em quaisquer outras normas que exijam reabilitação,
deverão pleiteá-la diretamente no órgão ou entidade que aplicou a
sanção, cabendo exclusivamente a este a atualização do Sistema In-
tegrado de Registro do CEIS/CNEP.

Art. 10. As informações relativas a acordo de leniência per-
manecerão no CNEP até a data da declaração do seu cumprimento
pela autoridade competente.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. O registro e o conteúdo de informações abarcadas
pelo CEIS e pelo CNEP são de responsabilidade dos órgãos ou en-
tidades habilitadas no Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP.

Art. 12. A CGU poderá atualizar o CEIS e o CNEP com
informações de que tiver conhecimento por outros meios oficiais,
como decisões judiciais e publicações em diários oficiais.

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

VALDIR MOYSÉS SIMÃO

PORTARIA No- 909, DE 7 DE ABRIL DE 2015

Dispõe sobre a avaliação de programas de
integridade de pessoas jurídicas

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLA-
DORIA-GERAL DA UNIÃO, com fundamento no disposto no § 4º
do art. 42 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, resolve:

Art. 1º Os programas de integridade das pessoas jurídicas,
para fins da aplicação do disposto no inciso V do art. 18 e no inciso
IV do art. 37 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, serão
avaliados nos termos desta Portaria.

Art. 2º Para que seu programa de integridade seja avaliado, a
pessoa jurídica deverá apresentar:

I - relatório de perfil; e

II - relatório de conformidade do programa.

Art. 3º No relatório de perfil, a pessoa jurídica deverá:

I - indicar os setores do mercado em que atua em território
nacional e, se for o caso, no exterior;

II - apresentar sua estrutura organizacional, descrevendo a
hierarquia interna, o processo decisório e as principais competências
de conselhos, diretorias, departamentos ou setores;

III - informar o quantitativo de empregados, funcionários e
colaboradores;

IV - especificar e contextualizar as interações estabelecidas
com a administração pública nacional ou estrangeira, destacando:

a) importância da obtenção de autorizações, licenças e per-
missões governamentais em suas atividades;

a) o quantitativo e os valores de contratos celebrados ou
vigentes com entidades e órgãos públicos nos últimos três anos e a
participação destes no faturamento anual da pessoa jurídica;

a) frequência e a relevância da utilização de agentes in-
termediários, como procuradores, despachantes, consultores ou re-
presentantes comerciais, nas interações com o setor público;

V - descrever as participações societárias que envolvam a
pessoa jurídica na condição de controladora, controlada, coligada ou
consorciada; e

VI - informar sua qualificação, se for o caso, como mi-
croempresa ou empresa de pequeno porte.

Art. 4º No relatório de conformidade do programa, a pessoa
jurídica deverá:

I - informar a estrutura do programa de integridade, com:

a) indicação de quais parâmetros previstos nos incisos do ca -
put do art. 42 do Decreto nº 8.420, de 2015, foram implementados;

a) descrição de como os parâmetros previstos na alínea "a"
deste inciso foram implementados;

a) explicação da importância da implementação de cada um dos
parâmetros previstos na alínea a deste inicso, frente às especificidades
da pessoa jurídica, para a mitigação de risco de ocorrência de atos le-
sivos constantes do art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

II - demonstrar o funcionamento do programa de integridade
na rotina da pessoa jurídica, com histórico de dados, estatísticas e
casos concretos; e

III - demonstrar a atuação do programa de integridade na
prevenção, detecção e remediação do ato lesivo objeto da apuração.

§ 1º A pessoa jurídica deverá comprovar suas alegações,
devendo zelar pela completude, clareza e organização das informa-
ções prestadas.

§ 2º A comprovação pode abranger documentos oficiais,
correios eletrônicos, cartas, declarações, correspondências, memoran-
dos, atas de reunião, relatórios, manuais, imagens capturadas da tela
de computador, gravações audiovisuais e sonoras, fotografias, ordens
de compra, notas fiscais, registros contábeis ou outros documentos,
preferencialmente em meio digital.

Art. 5º A avaliação do programa de integridade, para a de-
finição do percentual de redução que trata o inciso V do art. 18 do
Decreto nº 8.420, de 2015, deverá levar em consideração as in-
formações prestadas, e sua comprovação, nos relatórios de perfil e de
conformidade do programa.

§ 1º A definição do percentual de redução considerará o grau
de adequação do programa de integridade ao perfil da empresa e de
sua efetividade.

§ 2º O programa de integridade meramente formal e que se
mostre absolutamente ineficaz para mitigar o risco de ocorrência de
atos lesivos da Lei nº 12.846, de 2013, não será considerado para fins
de aplicação do percentual de redução de que trata o caput.

§ 3º A concessão do percentual máximo de redução fica
condicionada ao atendimento pleno dos incisos do caput do art. 4º.

§ 4º Caso o programa de integridade avaliado tenha sido
criado após a ocorrência do ato lesivo objeto da apuração, o inciso III
do art. 4º será considerado automaticamente não atendido.

§ 5º A autoridade responsável poderá realizar entrevistas e
solicitar novos documentos para fins da avaliação de que trata o
caput deste artigo.
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Art. 6º Para fins do disposto no inciso IV do art. 37 do
Decreto nº 8.420, de 2015, serão consideradas as informações pres-
tadas, e sua comprovação, nos relatórios de perfil e de conformidade
do programa de integridade.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VALDIR MOYSÉS SIMÃO

PORTARIA No- 910, DE 7 DEABRIL DE 2015

Define os procedimentos para apuração da
responsabilidade administrativa e para ce-
lebração do acordo de leniência de que tra-
ta a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLA-
DORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da atribuição que lhe confere
o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em
vista o disposto no § 2º do art. 8º, no caput do art. 9º e no §10 do art.
16 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e no art. 52 do Decreto
nº 8.420, de 18 de março de 2015, resolve:

Art. 1º O processo administrativo para apuração da respon-
sabilidade administrativa de pessoa jurídica e os procedimentos para
a celebração do acordo de leniência de que trata a Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013, regulamentada por meio do Decreto nº 8.420,
de 18 de março de 2015, seguirá o disposto nesta Portaria.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A apuração da responsabilidade administrativa de
pessoa jurídica que possa resultar na aplicação das sanções previstas
no art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013, será efetuada por meio de
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR, com obser-
vância do disposto no Decreto nº 8.420, de 2015, e nesta portaria.

§ 1º Os atos previstos como infrações administrativas à Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou a outras normas de licitações e
contratos da administração pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conforme disposto no art. 12 do Decreto nº 8.420, de 2015,
aplicando-se o rito procedimental previsto nesta portaria.

§ 2º Na ausência de indícios de autoria e materialidade su-
ficientes para subsidiar a instauração de PAR, poderá ser instaurada
investigação preliminar, de caráter sigiloso e não punitivo, conforme
disposto nos §§ 1º a 5º do art. 4º do Decreto nº 8.420, de 2015.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA PARA INSTAURAR, AVOCAR E JULGAR

Art. 3º A Controladoria-Geral da União - CGU possui, em
relação à prática de atos lesivos à administração pública nacional, no
âmbito do Poder Executivo federal, competência:

I - concorrente para instaurar e julgar PAR; e

II - exclusiva para avocar PAR instaurado para exame de sua
regularidade ou para corrigir-lhe o andamento, inclusive promovendo
a aplicação da penalidade administrativa cabível.

§ 1o A competência prevista no inciso I do caput será exer-
cida em razão de uma ou mais das seguintes circunstâncias:

I - caracterização de omissão da autoridade originariamente
competente;

II - inexistência de condições objetivas para sua realização
no órgão ou entidade de origem;

III - complexidade, repercussão e relevância da matéria;

IV - valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o
órgão ou a entidade lesada; ou

V - apuração que envolva atos e fatos relacionados a mais de
um órgão ou entidade da administração pública federal.

§ 2o A competência concorrente de que trata o inciso I do
caput poderá ser exercida pela CGU a pedido do órgão ou entidade
lesada, nas hipóteses previstas nos incisos II a V do § 1o.

§ 3o A competência exclusiva para avocar PAR prevista no in-
ciso II do caput será exercida pelo Ministro de Estado Chefe da CGU.

Art. 4º A CGU possui competência privativa para apurar atos
lesivos contra ela praticados.

Art. 5º A competência para julgar PAR instaurado ou avo-
cado pela CGU é do Ministro de Estado Chefe da CGU.

Parágrafo único. Ficam delegadas as seguintes competências,
nos termos do §§ 1º e 2º do art. 8º e do art. 9º da Lei nº 12.846, de
2013, e do art. 4º do Decreto nº 8.420, de 2015:

I - ao Corregedor-Geral da União para:

a) instaurar investigação preliminar; e

b) decidir pelo arquivamento de denúncia ou representação
infundada, ou de investigação preliminar, no caso de inexistência de
indícios de autoria e materialidade; e

II - ao Secretário-Executivo para instaurar PAR.

Art. 6º No âmbito da CGU, a Corregedoria-Geral da União -
CRG prestará apoio técnico e administrativo ao processo de in-

vestigação preliminar e ao PAR.

Art. 7º O PAR avocado terá continuidade a partir da fase em
que se encontra, podendo ser designada nova comissão.

§ 1° Serão aproveitadas todas as provas já carreadas aos
autos, salvo as eivadas de nulidade absoluta.

§ 2º Compete ao Corregedor-Geral da União instaurar pro-
cedimento disciplinar, ou, conforme o caso, propor ao Ministro de
Estado Chefe da CGU que represente ao Presidente da República para
apuração da responsabilidade de autoridade omissa quanto à ins-
tauração de PAR.

Art. 8º Compete exclusivamente à CGU instaurar, apurar e
julgar PAR pela prática de atos lesivos à administração pública es-
trangeira.

CAPÍTULO III
DA INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR

Art. 9º A investigação preliminar constitui procedimento de
caráter preparatório que visa a coletar indícios de autoria e ma-
terialidade para verificar o cabimento da instauração de PAR.

§ 1° A investigação preliminar será dispensável caso presentes
indícios de autoria e materialidade suficientes à instauração do PAR.

§ 2° No caso de denúncia não identificada que contenha
elementos mínimos de autoria e materialidade será instaurada, de
ofício, investigação preliminar para verificar a verossimilhança dos
fatos denunciados.

§ 3º A investigação preliminar será conduzida por comissão
composta por, no mínimo, dois servidores efetivos, que exercerá suas
atividades com independência e imparcialidade, podendo utilizar-se de
todos os meios probatórios admitidos em lei para a elucidação dos fatos.

§ 4º O processo de investigação preliminar será instaurado
por meio de despacho que indicará, dentre os membros da comissão,
aquele que exercerá a função de presidente.

§ 5° O prazo para conclusão da investigação preliminar não
excederá sessenta dias e poderá ser prorrogado por igual período,
mediante solicitação justificada do presidente da comissão à auto-
ridade instauradora.

§ 6º A comissão de investigação preliminar deverá elaborar
relatório conclusivo quanto à existência ou não de indícios de autoria
e materialidade relacionados à responsabilização administrativa de
pessoa jurídica pela prática de atos lesivos à administração pública,
devendo recomendar a instauração de PAR ou o arquivamento da
matéria, conforme o caso.

§ 7º Encerrados os trabalhos da comissão de investigação
preliminar, o processo será remetido à autoridade instauradora, que
poderá determinar a realização de novas diligências, o arquivamento
da matéria ou a instauração de PAR.

CAPÍTULO IV
DA INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DO PAR

Art. 10. No ato de instauração do PAR, a autoridade competente
designará comissão composta por dois ou mais servidores estáveis.

§ 1º A instauração do PAR dar-se-á por meio de portaria
publicada no Diário Oficial da União, que conterá:

I - o nome, o cargo e a matrícula dos membros integrantes da comissão;

II - a indicação do membro que presidirá a comissão;

III - o número do processo administrativo onde estão nar-
rados os fatos a serem apurados; e

IV - o prazo para conclusão do processo.

§ 2º Os integrantes da comissão do PAR deverão observar as
hipóteses de impedimento e suspeição previstas nos art. 18 a 20 da
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e o dever previsto no art. 4º
da Lei nº 12.813, de 2013.

§ 3° O prazo para a conclusão do PAR não excederá cento e
oitenta dias, admitida prorrogação por meio de solicitação do pre-
sidente da comissão à autoridade instauradora, que decidirá de forma
fundamentada.

Art. 11. A comissão exercerá suas atividades com indepen-
dência e imparcialidade.

Parágrafo único. Será assegurado o sigilo, sempre que ne-
cessário à elucidação do fato e à preservação da imagem dos en-
volvidos ou quando exigido pelo interesse da administração pública,
garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório.

Art. 12. As intimações serão feitas por meio eletrônico, via
postal ou por qualquer outro meio que assegure a certeza de ciência
da pessoa jurídica acusada.

§ 1° Os prazos serão contados a partir da data da cien-
tificação oficial, observado o disposto no Capítulo XVI da Lei nº
9.784, de 29 de janeiro de 1999.

§ 2º Caso não tenha êxito a intimação de que trata o caput,
será feita nova intimação por meio de edital publicado na imprensa
oficial, em jornal de grande circulação no Estado da federação em que
a pessoa jurídica tenha sede, e no sítio eletrônico do órgão ou entidade,
contando-se o prazo a partir da última data de publicação do edital.

§ 3º Em se tratando de pessoa jurídica que não possua sede,
filial ou representação no País e sendo desconhecida sua represen-
tação no exterior, frustrada a intimação nos termos do caput, será
feita nova intimação por meio de edital publicado na imprensa oficial
e no sítio eletrônico do órgão ou entidade, contando-se o prazo a
partir da última data de publicação do edital.

Art. 13. Instalada a comissão, será a pessoa jurídica intimada
da abertura do PAR para acompanhar todos os atos instrutórios.

§ 1° A pessoa jurídica poderá acompanhar o PAR por meio
de seus representantes legais ou procuradores, sendo-lhes assegurado
amplo acesso aos autos.

§ 2° É vedada a retirada dos autos da repartição pública,
sendo autorizada a obtenção de cópias mediante requerimento.

Art. 14. A comissão procederá à instrução do PAR podendo
utilizar-se de todos os meios probatórios admitidos em lei, bem como
realizar quaisquer diligências necessárias à elucidação dos fatos.

Parágrafo único. Os atos processuais poderão ser realizados
por meio de videoconferência ou outro recurso tecnológico de trans-
missão de sons e imagens em tempo real, assegurado o direito ao
contraditório e à ampla defesa, na forma disciplinada pela Instrução
Normativa CGU nº 12, de 1º de novembro de 2011.

Art. 15. A comissão, para o devido e regular exercício de
suas funções, poderá:

I - propor à autoridade instauradora a suspensão cautelar dos
efeitos do ato ou do processo objeto da investigação;

II - solicitar a atuação de especialistas com notório conhe-
cimento, de órgãos e entidades públicos ou de outras organizações,
para auxiliar na análise da matéria sob exame; e

III - solicitar, por intermédio da autoridade instauradora, ao
órgão de representação judicial ou equivalente dos órgãos ou en-
tidades lesados que requeira as medidas necessárias para a inves-
tigação e o processamento das infrações, inclusive de busca e apre-
ensão, no País ou no exterior.

Art. 16. Tipificado o ato lesivo, com a especificação dos
fatos e das respectivas provas, a comissão intimará a pessoa jurídica
para, no prazo de trinta dias, apresentar defesa escrita e especificar
eventuais provas que pretenda produzir.

Parágrafo único. Caso haja a juntada de novas provas pela
comissão, a pessoa jurídica poderá apresentar alegações escritas a res-
peito delas no prazo de dez dias, contado da intimação de juntada.

Art. 17. Concluídos os trabalhos de apuração e a análise da
defesa escrita, a comissão elaborará relatório final a respeito dos fatos
apurados e da eventual responsabilidade administrativa da pessoa ju-
rídica, no qual sugerirá, de forma motivada, as sanções a serem apli-
cadas, explicitando o valor da multa, ou o arquivamento do processo.

Parágrafo único. Transcorrido o prazo de defesa de que trata
o caput do art. 16 sem que a pessoa jurídica tenha se manifestado, a
comissão procederá à elaboração do relatório final com base ex-
clusivamente nas provas produzidas e juntadas no PAR.

Art. 18. Concluído o relatório final, a comissão intimará a pessoa
jurídica para, querendo, manifestar-se no prazo máximo de dez dias.

Art. 19. A comissão, por meio da autoridade instauradora,
após a conclusão do procedimento administrativo, dará conhecimento
ao Ministério Público para apuração de eventuais delitos.

Art. 20. Após o encerramento dos trabalhos pela comissão, o
PAR será remetido para manifestação jurídica elaborada pela Ad-
vocacia Pública ou pelo órgão de assistência jurídica, ou equivalente,
previamente ao julgamento pela autoridade competente.




